
 
 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

PROCESSO  TC-14.795/12 
Interessado:     Secretaria de Estado da Administração. 
Assunto:            Pregão Presencial 278/2012– Aquisição de combustível. 
Decisão:             Regularidade com ressalva.  
 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -01533/13 

 
RELATÓRIO 

 
A Auditoria deste Tribunal  examinou, nos autos deste Processo, o Pregão Presencial nº 278/12, 
realizado pela Secretaria de Estado da Administração, objetivando a aquisição de combustível 
com gerenciamento de frota e abastecimento por meio de cartão magnético, destinados ao 
Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN . A firma vencedora foi NUTRICASH  SERVIÇOS 
LTDA. , com menor preço (R$ 331.593,15) e menor taxa de administração (0,01%), com vigência de 
12 meses, contrato assinado em 09/11/2012. 
 A Auditoria  constatou que o certificado de regularidade do FGTS-CRF da empresa vencedora da 
licitação estava vencido quando da homologação do certame, como também verificou não constar 
nos autos o contrato de prestação de serviços. 
Notificada, na forma regimental, a interessada apresentou o contrato, que fez encartar às fls. 488/494 
e, quanto à falta da regularidade fiscal em relação ao FGTS aduziu que esta verificação só poderia 
ocorrer em fase de habilitação do certame e não na fase de homologação da licitação.  
A Auditoria  afirma ser de imposição constitucional e legal, que só poderá contratar com a 
administração pública a empresa que comprovar sua regularidade fiscal nas três esferas da 
federação (União, Estados e Municípios). Esta regularidade deverá ocorrer não só na fase da 
licitação, mas durante a execução do contrato, podendo inclusive ser condicionado o pagamento 
das parcelas contratuais à apresentação das certidões comprobatórias da regularidade fiscal. Ao 
final, considerando que a falta de regularidade fiscal remanescente se prende apenas em relação ao 
FGTS, opina pela regularidade com ressalva do procedimento licitatório e do contrato dele 
decorrente. 
Os autos foram ao Ministério Público para emissão de parecer. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 
A representante do MPjTC , Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, emitiu parecer nos 
autos, pugnando pela regularidade com ressalvas do Pregão Presencial n º 278/2012 e do contrato 
dele decorrente, fazendo-se recomendação à Secretaria de Estado da Administração para que 
promova a verificação da manutenção da regularidade fiscal  durante o procedimento, inclusive 
homologação, bem como na execução contratual. 
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VOTO DO RELATOR 
 
O Relator acompanha, em sua totalidade, o entendimento da Auditoria  e do MPjTC , pela 
regularidade, com ressalvas, do procedimento, inclusive homologação, do Pregão Presencial nº 
278/12 e execução contratual, com recomendação à Secretaria de Estado da Administração para 
que promova a verificação da manutenção da regularidade fiscal, durante procedimento licitatório  
e homologação do certame, em procedimentos futuros. Recomendação ao DETRAN , para 
verificação da manutenção da regularidade fiscal na execução contratual da firma NUTRICASH 
SERVIÇOS LTDA.  
 
 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e considerando o 

Relatório da Auditoria e o Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal, os 

membros da 2a Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, 

na sessão realizada nesta data, ACORDAM em: 

 

I.  CONSIDERAR REGULARES COM RESSALVAS o Pregão Presencial nº 

278/12 e o contrato dele decorrente; 

II.  RECOMENDAR à Secretaria de Estado da Administração para que 

promova a verificação da manutenção da regularidade fiscal durante 

procedimento licitatório e homologação do certame, em procedimentos 

futuros; 

III.  RECOMENDAR ao DETRAN para verificação da manutenção da 

regularidade fiscal na execução contratual da firma NUTRICASH 

SERVIÇOS LTDA. 
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Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 23 de julho de 2013. 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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